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título por ato administrativo do prefeito municipal, penalizando duplamente 
seus cidadãos.
Procedimento de Controle Administrativo que se conhece em parte e que, 
na parte conhecida, se julga improcedente. Recomendação ao TJSC para 
adequação de sua política pública ao Programa Permanente da Regularização 
Fundiária Plena de Núcleo Urbanos Informais e Favelas, instituído pelo 
Provimento n. 158/2023 da Corregedoria Nacional de Justiça.

LINK: Voto

MINISTRO LUIZ FUX 

ATO NORMATIVO - 0007552-45.2020.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX
DATA DE JULGAMENTO: 22/9/2020 

EMENTA: ATO NORMATIVO. RESOLUÇÃO. PROMOÇÃO DE COTAS RACIAIS 
NOS PROGRAMAS DE ESTÁGIO DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO 
NACIONAL. ATO APROVADO.

LINK: Voto

MINISTRO LUIZ FUX 

ATO NORMATIVO - 0000574-81.2022.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX
DATA DE JULGAMENTO: 8/2/2022 

EMENTA: ATO NORMATIVO. RECOMENDAÇÃO. PROTOCOLO PARA 
JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO. ATO APROVADO.

LINK: Voto

CONSELHEIRO MARCIO LUIZ FREITAS 

ATO NORMATIVO - 0007861-61.2023.2.00.0000
REQUERENTE:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO LUIZ FREITAS
DATA DE JULGAMENTO: 12/12/2023 

EMENTA: ATO NORMATIVO. CRIAÇÃO DO FÓRUM NACIONAL DE 
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER.

LINK: Voto
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